
Estado de Goiás 

Prefeitura Municipal de Doverlândía 

ADM. 2025-2028 

PARECER JURÍDICO 

Processo nº 5056/2025. 
Modalidade licitação: Pregão Eletrônico. 
Interessada: Gabinete do Prefeito de Doverlândia - Chefa de Gabinete do Prefeito. 

Assunto: Análise da legalidade dos atos administrativos adotados até a presente data, 
anteriores à publicação do Edital e encaminhamento para equipe de licitação. 

1. SÍNTESE

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico de competência desta assessoria 

jurídica, tendo como parte interessada o Gabinete do Prefeito de Doverlândia, conforme 

documentação a nós encaminhada, sendo que os autos chegaram a Assessoria Jurídica do 

Município em atendimento ao art. 53, da Lei Federal de Licitações nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores, sendo que requer a análise jurídica da legalidade do Processo de 

Licitação em epígrafe, para aquisição de um veículo tipo SUV (veículo utilitário esportivo) 

destinado ao Gabinete do Prefeito Municipal, visando garantir eficiência, segurança e adequação 

nas atividades administrativas e institucionais desempenhadas pela Chefe do Poder Executivo, 

conforme documento de formalização de demanda (DFD), termo de referência elaborado, 

estudo técnico preliminar e demais documentos que seguem anexos. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos, no que importa à presente análise: a) Solicitação da Secretaria 

interessada, com lançamento no sistema de controle; b) DFD e ETP; c) justificativa emitida pela 

Secretaria solicitante; d) Cotação de preços praticados no mercado; e) Termo de Referência, 

em que se definiu os preços mínimos dos bens objeto da licitação, assim como os documentos 

que embasaram a definição, conforme preceitua a Resolução e Instruções Normativas do 

TCM/GO; fJ A análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; g) Autorização expedida pela autoridade competente para efetiva 

abertura do processo licita tório; h) Estimativa de preços praticados, e que os mesmos estão de 

acordo com o descrito nas peças orçamentárias PPA, LDO e LOA; i) Demais documentos de 
andamento processual; 1) Minuw ctu E:lficut e: :::;c:u.::; cme,-.:os,-

Na sequência, o processo foi remetido a esta assesso ia juríct· a, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos prescritos pelo art. 53 da Lei Feder n. 14.1 /21. 




























